
PARECER Nº 907, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 9, DE 2019, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO
De autoria do nobre Deputado Campos Machado e outros, a Proposta nº 009, de 2019, de Emenda à Constituição do Estado (PEC), altera dispositivos do artigo 47 da Constituição do Estado.

Objetivo

De acordo com a PEC, o parágrafo único do artigo 47 da Constituição do Estado (CE) passa a figurar como §1º, ficando esse artigo acrescido dos §§ 2º e 3º, com a redação a seguir exposta:

“Artigo 47 – (...)

§1º – (...)

§2º – a não observância da expedição de decretos e regulamentos, a que se refere o inciso III deste artigo, delegará à Assembleia Legislativa a autoridade de fazê-las, como competência subsidiária.

§3º – Cessará a eficácia das normas expedidas pelo §2º na hipótese de superveniência de atos editados pelo Governador com idêntica finalidade. (NR)”
Esta PEC propõe que a regra contida no artigo 47 da CE seja aperfeiçoada no sentido de se conferir subsidiariamente à Assembleia Legislativa a faculdade de regulamentar as leis cuja necessária regulamentação não tenha sido concluída.

Para melhor compreensão do tema proposto, vejamos como é a redação atual do mencionado artigo 47 e dos respectivos incisos I a III, e parágrafo único, da CE:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:
I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;
II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;
III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como, no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem superior a cento e oitenta dias, expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução, ressalvados os casos em que, nesse prazo, houver interposição de ação direta de inconstitucionalidade contra a lei publicada; (- Este inciso, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 24, de 23/1/2008, é objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.052-9.)

(...)

Parágrafo único - A representação a que se refere o inciso I poderá ser delegada por lei de iniciativa do Governador, a outra autoridade.

Por conseguinte, a finalidade desta PEC é conferir ao Poder Executivo a prerrogativa de regulamentar as proposições sancionadas, nos prazos nelas estabelecidos, caso tenham sido descumpridos. Contudo, tal regulamentação perderá eficácia, em caso de superveniência de atos editados pelo Governador com idêntica finalidade.

Trâmite Processual

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias 54ª a 26ª, de 3 a 5 de junho de 2019, não havendo recebido emendas, inclusive emendas substitutivas.

Conforme despacho de fls. 5, verso, a PEC foi distribuída à CCJR – Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do art. 31, §1º, '1' c.c. art. 253, §3º do Regimento Interno, que transcrevemos, respectivamente:

Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:
1. reforma da Constituição;”

............................................................................................................................

Artigo 253 - A proposta será lida no Expediente e, dentro de 2 dias, publicada no "Diário da Assembleia", sendo a seguir incluída em Pauta por 3 sessões ordinárias.

(...)

§ 3º - Expirado o prazo de Pauta, a Mesa transmitirá a proposta, com as emendas, dentro do prazo de 2 dias, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Na sequência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, conforme dispõe o supra mencionado artigo 31, § 1º e item 1, do Regimento Interno desta Casa.

Conclusão

Verificamos que a propositura atende aos requisitos previstos nos artigos 22, I, da Constituição Estadual e 252, I, do Regimento Interno, sendo obedecidas as limitações impostas pelo § 1º do referido artigo 22, da Carta Estadual.

A propósito, transcrevemos os dispositivos citados:

Artigo 252 - A proposta de emenda à Constituição poderá ser apresentada:
I - pela terça parte dos membros da Assembleia; (...)

........................................................................................................................

Artigo 22 - A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia Legislativa;

(...)

§1º - A Constituição não poderá ser emendada na vigência de estado de defesa ou de estado de sítio.

É fato que a Emenda Constitucional nº 24, de 23 de janeiro de 2008, que deu nova redação ao inciso III do artigo 47 da CE foi objeto da ADI 4052, no entanto não há decisão a respeito até o presente momento.

Nessa conformidade, no concernente ao seu aspecto formal, não vislumbramos quaisquer óbices à aprovação desta PEC.

Além disso, a proposta se revela oportuna e conveniente, na medida em que prevê solução de alta relevância para o aperfeiçoamento do texto constitucional.

Ante o exposto, no que compete a esta CCJR analisar, somos favoráveis à aprovação da Proposta nº 009, de 2019, de Emenda à Constituição do Estado.

a) Carlos Cezar - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 21/8/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente
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